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A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral e, com relação à Quarta Conferência Ministerial da Rede de Segurança Humana, realizada em Santiago do Chile, em 2 e 3 de julho de 2002, tem a honra de encaminhar os seguintes documentos:

· Resumo da Presidência;
· Relatório: Conclusões e Recomendações da Sessão de Análise de Políticas; e

· Relatório sobre as Principais Áreas da Rede de Segurança Humana.


A Missão Permanente do Chile solicita à Secretaria-Geral a fineza de distribuir essa documentação aos Estados membros como uma contribuição para os trabalhos preparatórios da Conferência Especial sobre Segurança Hemisférica, prevista para 2003 no México.


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 10 de outubro de 2002

QUARTA REUNIÃO MINISTERIAL DA REDE DE SEGURANÇA HUMANA
Santiago do Chile, 2 e 3 de julho de 2002

“Rumo à Construção de um Mundo sem Medo e sem Necessidades”

A Rede de Segurança Humana realizou, em 2 e 3 de julho de 2002, em Santiago, Chile, sua Quarta Reunião Ministerial, com a finalidade de ratificar o compromisso dos governos participantes de promover os princípios da segurança humana e apoiar os esforços tendentes a melhorar a segurança, a dignidade e o bem-estar dos povos do mundo. Participaram da Reunião Ministros, Secretários de Estado e Enviados Especiais de todos os países da Rede: Áustria, Canadá, Chile, Grécia, Países Baixos, Irlanda, Jordânia, Mali, Noruega, Eslovênia, Suíça e Tailândia, além da África do Sul na condição de observador da Rede.


A Reunião teve lugar em um momento de grandes mudanças devido ao surgimento de novas ameaças para a segurança das pessoas, expressas na intolerância e violência que afligem a muitas sociedades. Entre estas crescentes ameaças estão a exclusão social, os conflitos étnicos e religiosos, a exploração infantil, a propagação de doenças pandêmicas, a inanição, a degradação do meio ambiente e diversas formas de delitos transnacionais, como o problema mundial da droga, o tráfico de seres humanos e o terrorismo. Os trágicos acontecimentos de 11 de setembro, que alteraram o sentido de segurança das pessoas em todo o mundo, influíram profundamente no atual cenário internacional. A Reunião reiterou a urgência da promoção de um enfoque integral em nível mundial para abordar as novas ameaças às pessoas a fim de se “construir um mundo sem medo e sem necessidades”. 

Recordando a Declaração da Rede de Segurança Humana sobre os Atentados Terroristas nos Estados Unidos (Nova York, 12 de novembro de 2001), a Reunião renovou o compromisso dos Governos da Rede de apoiar os esforços internacionais para erradicar o terrorismo mediante uma melhor compreensão das fontes da insegurança mundial. Neste sentido, a Reunião reiterou que as diretrizes para combater o terrorismo estão estabelecidas nas convenções internacionais e nas Resoluções 1368 (2001) e 1373 (2001) do Conselho de Segurança e na Resolução 56/1 da Assembléia Geral das Nações Unidas.


A Reunião destacou que, considerando-se a atual situação internacional, fica claro que a segurança do Estado, em seu sentido tradicional, deveria ser percebida como diretamente vinculada com a segurança do ser humano como indivíduo.


A Reunião expressou sua profunda preocupação pelos diversos conflitos nacionais e regionais, bem como pelas crises humanitárias que persistem no mundo, o que se traduz continuamente em grandes perdas de vidas humanas e compromete a viabilidade do desenvolvimento social e econômico de muitas sociedades em diversas regiões. Em conseqüência, a Reunião reiterou a importância fundamental de se promover a segurança das pessoas e comunidades frente a essas novas ameaças. A Reunião ressaltou a importância da educação em matéria de direitos humanos e direito humanitário, como meio primordial para desenvolver o respeito pela diversidade, prevenir os conflitos e melhorar a segurança humana. Ao mesmo tempo, a Reunião destacou a importância de se garantir o funcionamento eficaz do sistema internacional de proteção e promoção dos direitos humanos, no nível das Nações Unidas e de organizações regionais.


A Reunião desenrolou-se de acordo com a agenda coordenada pelo Governo do Chile na qualidade de Secretaria Pro Tempore. Essa agenda incluiu uma revisão geral das matérias consideradas ou iniciativas aprovadas pela Rede de Segurança Humana nas Reuniões Ministeriais anteriores realizadas em Lysøen, Noruega (maio de 1999), Lucerna, Suíça (maio de 2000) e Petra, Jordânia (maio de 2001). Além disso, a agenda manteve-se orientada para uma análise profunda de três temas fundamentais, em torno dos quais foram expostas numerosas propostas concretas para uma ação concertada. Estes temas foram: a dimensão da segurança humana nas políticas públicas de segurança; a educação em direitos humanos e direito humanitário, centrada na segurança humana; e o vínculo entre desenvolvimento humano e segurança humana - índice de segurança humana.


Os três temas mencionados foram antes examinados com a sociedade civil e organizações não-governamentais na Sessão de Análise de Políticas, organizada com o apoio da Plataforma de Promoção de Políticas da Rede de Segurança Humana, no âmbito do Programa de Políticas Humanitárias e Pesquisa de Conflitos da Universidade de Harvard e da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO – Chile). A Reunião destacou as valiosas conclusões e recomendações da Sessão de Análise de Políticas, segundo se detalha no Relatório do Anexo I, e as considerou uma contribuição fundamental para esta Reunião Ministerial da Rede de Segurança Humana.


A Reunião ratificou seu mandato anterior, em que estabelece que a Rede deve centrar-se em matérias essenciais relacionadas com a segurança humana, adotar iniciativas a respeito e organizar suas tarefas com base na flexibilidade e no consenso e em coordenação com a agenda mundial. Em conseqüência, a Reunião acolheu com satisfação a iniciativa da criação de um Relatório Anual sobre Segurança Humana para complementar o Relatório sobre Desenvolvimento Humano existente. 


A Reunião também considerou que a segurança pública, em particular no que tange à segurança das pessoas e comunidades das grandes metrópoles, é uma das maiores prioridades cotidianas das pessoas e constitui uma área em que a dimensão da segurança humana é de grande relevância. A melhoria da cooperação e confiança entre as autoridades e a sociedade civil é um elemento de suma importância para ajudar a consolidação de entornos livres e democráticos e fortalecer a gestão pública, em especial no enfrentamento do crime transnacional organizado.


A Reunião acolheu com satisfação os trabalhos de avaliação de resultados e a cooperação em matéria de análise estabelecidos com ONGs e instituições acadêmicas competentes, com o propósito de destacar o papel e o reconhecimento da Rede, tanto em nível mundial como regional. Além disso, a Reunião expressou sua satisfação pelas iniciativas organizacionais empreendidas pela Rede de Segurança Humana e reconheceu a utilidade da criação de um mecanismo para assegurar o acompanhamento concreto de seus temas prioritários. 


A Reunião também reconheceu a iniciativa da criação de uma rede de apoio dos centros de estudo sobre segurança humana constituída pela sociedade civil, por instituições acadêmicas e organizações não-governamentais, com a finalidade de proporcionar informações aos governos membros e de apoiar a divulgação das dimensões de segurança humana em nível regional, nacional e internacional.


Nessa perspectiva, a Reunião expressou sua satisfação pelo inicio, em janeiro de 2002, das atividades da Comissão Ad Hoc de Negociação de uma Convenção contra a Corrupção e instou os membros da Rede de Segurança Humana a trabalharem em estreita colaboração a fim de acelerar essas negociações e promover a aprovação internacional de uma Convenção Internacional contra a Corrupção.


A Reunião reconheceu com satisfação que foram realizados avanços consideráveis também em diversos outros assuntos prioritários, enumerados no Anexo II. Neste contexto, acolheu com satisfação em particular o avanço alcançado no controle do tráfico ilegal de armas pequenas e na implementação da Convenção de Ottawa sobre a proibição de minas antipessoal. A Reunião também instou os Estados a assinarem e ratificarem a Convenção. Além disso, a Reunião apoiou a oferta do Governo da Tailândia de realizar a Quinta Reunião de Estados Partes da Convenção de Ottawa em setembro de 2003 em Bangkok.


A Reunião acolheu com satisfação o Estatuto de Roma de 1998 que estabelece o Tribunal Penal Internacional, em vigor desde 1º de julho de 2002, como nova medida destinada a pôr fim à impunidade por crimes de guerra, crimes contra a humanidade e genocídio. 


A Reunião também reconheceu a necessidade de intensificar o diálogo intercultural e inter-religioso, complementando as ações políticas para combater o terrorismo. A Reunião enfatizou o papel vital que as ONGs desempenham em matéria de reconciliação religiosa e cultural para apoiar os esforços de democratização, educação no âmbito dos direitos humanos, desenvolvimento de cooperação, consciência ecológica e segurança humana. 


Com profunda preocupação, a Reunião condenou a exploração sexual de refugiados perpetrada recentemente por alguns elementos ligados a ajuda humanitária em acampamentos de refugiados na África Ocidental. Com a finalidade de prevenir esse tipo de conduta prejudicial para a dignidade das pessoas necessitadas, a Rede de Segurança Humana instou as organizações humanitárias a que exijam o estrito cumprimento dos princípios éticos e humanitários ao contratarem seu pessoal de campo. Deverão ser adotadas as ações legais apropriadas contra os culpados por esses crimes.

A Reunião expressou seu apoio ao processo de adoção do Protocolo Opcional da Convenção contra a Tortura como meio de fortalecer o mecanismo internacional para prevenir a tortura.


A Reunião acolheu com satisfação a entrada em vigor no início deste ano do Protocolo Opcional da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Participação das Crianças em Conflitos Armados, e do Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Pornografia Infantil. A Reunião também considerou a Declaração Final das Nações Unidas e do Plano de Ação “Um Mundo Apropriado para as Crianças”.


A Reunião reconheceu a importância de que os meios de comunicação em massa globalizados e nacionais incorporem o ponto de vista da segurança humana, que aborda o sentido de insegurança que sofrem as pessoas e as comunidades.


A Reunião aprovou um resumo do relatório final da Comissão Internacional sobre Intervenção e Soberania do Estado com o título de “A Responsabilidade de Proteger” e decidiu que a Rede de Segurança Humana deverá considerar as recomendações constantes do relatório.


A Reunião espera com interesse a próxima Reunião Ministerial que acontecerá em Graz, Áustria, de 8 a 10 de maio de 2003, e manifesta sua gratidão pelo cordial oferecimento do Governo de Mali para liderar a Rede de Segurança Humana em 2004.


Os Ministros, Secretários de Estado e Enviados Especiais expressaram seu profundo agradecimento pela hospitalidade do Governo do Chile manifestada por meio da Excelentíssima Ministra das Relações Exteriores do Chile, Senhora María Soledad Alvear; também, expressaram sua satisfação por todas as gestões que o Secretário Pro Tempore realizou ao longo do ano e que tornaram possível a realização da Quarta Reunião Ministerial da Rede de Segurança Humana.
INFORME SOBRE LAS CONCLUSIONES Y RECOMENDACIONES DE LA SESIÓN
DE ANÁLISIS DE POLÍTICAS PRESENTADO EN LA IV REUNIÓN MINISTERIAL
Anexo I
1.
Dimensión de Seguridad Humana en las Políticas de Seguridad Pública

La Sesión acordó que la seguridad pública comprende una amplia gama de temas, como delito y corrupción, terrorismo, instituciones penales, autoridades policiales y judiciales, policía civil, incluido el sector de la seguridad privada. Asimismo, convino en que existen dos aspectos que deben considerarse en el ámbito de la seguridad pública; a saber, el aspecto objetivo, que se centra en los niveles reales de seguridad y en las amenazas existentes, y el aspecto subjetivo, que aborda la forma en que esas amenazas son percibidas por cada ser humano.

En este marco conceptual, la Sesión destacó que los medios de comunicación social, en especial si se ven bajo el prisma de los avances tecnológicos y del proceso de globalización, juegan un importante papel en la percepción de la seguridad y de la inseguridad. En este sentido, se insta a los Gobiernos y a los medios de comunicación a desarrollar un esfuerzo conjunto concertado hacia la promoción responsable de la paz social, evitando a la vez interferir con la libertad de expresión. 

La Sesión convino en que el Estado desempeña un papel fundamental cuando se trata de imponer la seguridad como medio para lograr el objetivo primordial de garantizar la libertad de las personas. En este contexto, abordó la necesidad de reformar los sistemas judiciales y policiales, reducir la corrupción en cualquier lugar que ocurra y crear de ese modo condiciones de seguridad pública, tanto en términos objetivos como subjetivos. El sistema policial y judicial está relacionado con los conceptos más amplios de mediación social y cooperación transinstitucional en materia de prevención.

La Sesión también intercambió ideas acerca de la necesidad de modernizar las fuerzas policiales para lograr una mayor eficiencia y salvaguardar de mejor forma los derechos de los ciudadanos; acerca de mejores mecanismos para el control de las fuerzas policiales, y de la posibilidad de intercambiar programas de capacitación (entre organismos o entre naciones), lo que daría a los profesionales del ámbito judicial y policial ideas para mejorar sus propios entornos institucionales. El éxito en la creación de condiciones de seguridad pública se basa enormemente en el establecimiento de asociaciones sociales entre las autoridades policiales y judiciales y las personas.

La Sesión observó también que las fuerzas militares pueden ser fuente de inseguridad humana y violación de los derechos humanos, especialmente en situaciones de conflicto armado. Se acordó que la reforma del sector seguridad contribuye a sentar las bases de la confianza y la responsabilidad, en particular, cuando las fuerzas armadas están bajo el control de instituciones civiles y democráticas.

La Sesión también analizó el problema de tráfico ilícito de drogas, que se considera como una grave amenaza para la seguridad pública. Al respecto, se convino en la necesidad de volver a analizar el tema de la “guerra” contra las drogas y en la necesidad de diferenciar las dimensiones de las gravísimas dificultades que causan en la vida cotidiana de las personas los problemas relacionados con las drogas.

Teniendo en cuenta los problemas de seguridad e inseguridad desde la dimensión de la seguridad humana, se sometió a la consideración de los países las siguientes recomendaciones: 

· Apoyar la modernización de las fuerzas policiales públicas y prestar atención a las directrices y normas que rigen a las empresas de seguridad privadas;

· Promover la capacitación del personal, en especial compartiendo las prácticas idóneas entre países y contextos;

· Promover la comunicación entre los miembros de la Red de Seguridad Humana sobre temas relacionados con la seguridad pública, como la capacitación de personal de seguridad pública y el control de las fuerzas policiales;

· Promover el uso de mecanismos de control, por ejemplo, respecto de la discriminación de parte de la policía;

· Apoyar un plan piloto cuyo objetivo sea adoptar medidas alternativas al momento de hacer frente a los problemas de la droga sobre la base del concepto de la seguridad humana;

· Promover el análisis del sistema penitenciario y su función en la seguridad pública en el largo plazo y en el desarrollo de comunidades en que exista seguridad;

· Respaldar el análisis del papel que desempeña la forma en que se percibe la inseguridad, como parte de los conceptos de seguridad humana, con especial énfasis en la función de los medios de comunicación.

· Respaldar la modernización de las fuerzas militares y el incremento de la cooperación entre los países de la Red de Seguridad Humana en el ámbito de la reforma del sector de la seguridad.

2.
Educación en materia de Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario, centrada en la seguridad humana.

La Sesión examinó los métodos y las motivaciones de la educación en derechos humanos y, asimismo, las medidas para situar la educación en derechos humanos dentro del contexto general de los derechos humanos.

En lo que respecta a la educación en derecho internacional humanitario, la Sesión reconoció la importancia de las actividades de capacitación y difusión que realiza el Comité Internacional de la Cruz Roja como elemento crucial para facilitar el cumplimiento de esta misión.

La Sesión puso énfasis en el papel que le corresponde a la educación en derechos humanos en lograr que cada persona se convierta en sujeto de sus propios derechos. Sobre el particular, La Reunión destacó la importancia de la educación en materia de derechos humanos en los colegios de enseñanza primaria y secundaria, y de toda la comunidad. La educación en derechos humanos debe ser un proceso participativo que fomente el pensamiento crítico.
La Sesión también destacó que la educación en derechos humanos tiene por objeto crear una cultura de los derechos humanos. Es decir, crear una agenda amplia en que la educación en derechos humanos signifique una transformación social, y como tal, debe estar acompañada de educación en el ámbito de las responsabilidades sociales de los individuos, a fin de promover una cultura de la tolerancia. En este sentido, la educación en derechos humanos sobrepasa el ámbito legal, porque se trata del desarrollo de una nueva cultura.

La Sesión manifestó que los derechos humanos han sido bastante fructíferos como herramienta de defensa, en tanto que la educación en derechos humanos no ha tenido el mismo grado de éxito a nivel de políticas. En este sentido, la Sesión analizó la forma de relacionar la seguridad humana con los derechos humanos, reconociendo una amplia documentación académica sobre esta materia. Se convino en que los derechos humanos proporcionan el fundamento para procurar el desarrollo humano y la seguridad humana.

La Sesión convino en que al promover la educación en derechos humanos y Derecho Internacional Humanitario resulta necesario considerar las siguientes recomendaciones:

· Abordar la educación en derechos humanos y Derecho Internacional Humanitario desde una perspectiva global, holística y transdisciplinaria, lo que incluye a gobiernos, organizaciones intergubernamentales, ONG, el mundo académico y la sociedad civil. Promover la coordinación de los programas de educación en derechos humanos a nivel nacional.

· Respaldar la investigación sobre los vínculos entre educación en derechos humanos y seguridad humana.

· Las medidas destinadas a promover la educación sobre derechos humanos pueden considerarse como respaldo para la creación de una cultura global de los derechos humanos, en que se promueva el aprendizaje participativo a nivel de bases como un elemento de particular importancia.

· Al implementar normas legales, los siguientes elementos merecen especial atención:

· capacitación del personal militar y policial en normas de derechos humanos y en Derecho Internacional Humanitario.

· incorporación de la educación en derechos humanos a los sistemas de educación formales e informales, incluidas escuelas y universidades.

· iniciativas en pro de una amplia difusión, en particular mediante el uso de los medios de comunicación social.

· Promover el Derecho Internacional Humanitario como continuación de los primeros compromisos de la Red de Seguridad Humana en materia de políticas.

· Adoptar una estrategia de largo plazo y activadora para dar prioridad a las políticas de educación. Estas medidas podrían incluir el respaldo de un programa piloto para vincular la educación en derechos humanos a la seguridad humana.

· Promover instrumentos pertinentes, tales como la Declaración del Movimiento de los Pueblos para la Educación en Derechos Humanos, a fin de fortalecer asociaciones entre gobiernos, organismos internacionales y todos los sectores de la sociedad civil.

3.
Medición de la Seguridad Humana: Índice de Seguridad Humana

La Sesión determinó que la medición de la seguridad humana es una tarea compleja pero necesaria. Para lograrlo, se debe crear un Índice, el cual debe reflejar la situación de cada país en particular y dentro de su propio contexto. No obstante, la situación específica de un país considerado individualmente debe ser comparable con las condiciones y la situación de otros países.

Para realizar esta tarea es importante utilizar claramente el concepto de seguridad humana, principalmente cuando se refiere al aspecto de violencia e inseguridad. En este sentido, La Reunión revisó la propuesta de la Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (FLACSO), con el fin de abordar el problema desde cinco puntos de vista distintos (económico, social, ambiental, político y cultural). De acuerdo con FLACSO, el Índice de Seguridad Humana debe considerar una visión global y un plan de acción estratégico.

También se analizó una propuesta de la Universidad de Columbia Británica que se centra en mediciones de violencia, específicamente, en antecedentes sobre conflictos y violencia criminal. Esta propuesta enfatiza que los antecedentes sobre violencia y desarrollo económico deben separarse con el fin de establecer relaciones de causalidad, y que un concepto demasiado amplio implica ineficiencia. La propuesta recalca que es necesario evitar la superposición con esfuerzos ya existentes, como el Informe sobre Desarrollo Humano. La Sesión sostuvo que se requieren datos confiables para cualquier proyección cuyo objetivo sea la prevención de conflictos, y reconoció que lo importante respecto del uso de antecedentes al estudiar la seguridad humana (en especial si se considera la escasez de datos disponibles) es mantener la capacidad de apreciar las tendencias, lo que finalmente permite a los Gobiernos adoptar medidas para mejorar la seguridad de las personas.

La Sesión acordó considerar las siguientes recomendaciones:

· Respaldar, metodológicamente, la investigación permanente de los elementos de la seguridad humana y, en particular, promover las investigaciones pertinentes en distintos contextos regionales. Promover proyectos para establecer y mantener bases de datos confiables sobre las causas de la inseguridad.

· Considerar el uso de mediciones más amplias de la seguridad humana, pero de manera que los esfuerzos de la Red de Seguridad Humana se centren en una o dos materias comprendidas en la agenda, con el objeto de lograr efectos internacionales.

· Promover la creación de un informe sobre seguridad humana con el objeto de obtener datos confiables que permitan el desarrollo de una efectiva formulación de políticas.

INFORME SOBRE LAS PRINCIPALES ÁREAS DE ACCIÓN
DE LA RED DE SEGURIDAD HUMANA
Anexo II
Prevención de Conflictos

Durante años, el concepto de prevención de conflictos se ha definido, analizado y perfeccionado en muchos foros internacionales. De hecho, los atentados del 11 de septiembre influyeron en este proceso, principalmente en el contexto de las operaciones militares en países cuya situación interna se ha definido como una amenaza para la comunidad internacional. En este contexto, la Red de Seguridad Humana destacó la importancia del Informe de Julio de 2001 del Secretario General de las Naciones Unidas sobre la Prevención de los Conflictos Armados, que da un enfoque exhaustivo e integral al tema. La Reunión expresó su firme convicción de que el respeto de los derechos humanos, la creación de mejores condiciones para el desarrollo social y económico, y la buena gestión pública son elementos de primordial importancia para la prevención de los conflictos armados.

Grupos Armados No Estatales

Es cada vez más evidente que en el contexto de los conflictos armados y de la situación de violencia interna, los Estados ya no son los únicos actores responsables de garantizar la protección de la población civil. En la mayoría de los conflictos internos, los grupos armados han logrado el control de una parte del territorio del país y de la población que allí habita, sin comprender ni considerar mayormente prácticas reconocidas del Derecho Internacional Humanitario. La Red de Seguridad Humana ha considerado la importancia que los actores no estatales tienen en el desarrollo de la seguridad humana, y reconoce la importancia de elaborar estrategias que puedan utilizarse en terreno a fin de fomentar el respeto por los Derechos Humanos y el Derecho Humanitario. Este reconocimiento de la función que compete a los actores no estatales no debe reducir, en ningún sentido, la importancia y responsabilidad esencial de los gobiernos de los países asolados por conflictos armados internos.

Protección de los civiles

En este aspecto, La Reunión observó que los últimos tres años han sido testigos de un avance sorprendente, en especial en el contexto del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas y otros foros del sistema de las Naciones Unidas, en la creación de un marco normativo para la protección de los civiles en los conflictos armados y en la firme consolidación del tema en la agenda de paz y seguridad internacional. Los miembros de la Red de Seguridad Humana han desempeñado un papel decisivo en este esfuerzo y mantienen su compromiso de trabajar en conjunto e individualmente para establecer una cultura de protección y cumplimiento. Al mismo tiempo, los países de la Red de Seguridad Humana hicieron alusión a los vínculos entre protección y cumplimiento, según lo señalado en el Informe de la Comisión Internacional sobre Intervención y Soberanía del Estado titulado "La Responsabilidad de Proteger", e instan a la Red a debatir las ideas primordiales de dicho Informe.
ONG y Conflictos Armados

La Reunión en Santiago manifestó que las Naciones Unidas y las ONG internacionales iniciaron un trabajo en esta materia, en que empezaron a comparar y desarrollar prácticas "idóneas" para relacionarse con los grupos armados. Esta misma experiencia existe en el ámbito de la prevención de conflictos internos, en particular en la promoción de la seguridad pública. 

En este sentido, La Reunión acogió con beneplácito la sugerencia del Secretario General de las Naciones Unidas en cuanto a que las ONG interesadas en la prevención de los conflictos armados organizaran una conferencia internacional de ONG locales, nacionales e internacionales respecto de su función en la prevención de los conflictos armados y su futura interacción con las Naciones Unidas en este ámbito.

Derecho Internacional Humanitario y Personal Humanitario en Situaciones de Conflicto

La Reunión destacó la crucial importancia del respeto al Derecho Internacional Humanitario en el mantenimiento de una seguridad humana mínima en situaciones de conflicto, en especial con respecto a la seguridad del personal humanitario. La Red de Seguridad Humana expresa su honda preocupación debido al creciente número de atentados en contra de esta clase de personal. La Reunión manifestó su intención de trabajar en conjunto con miras a mejorar la seguridad de los trabajadores humanitarios.

Minas Antipersonales

La Reunión reiteró el compromiso de los Gobiernos Miembros con el esfuerzo global destinado a prohibir el empleo, almacenamiento, producción y transferencia de minas antipersonal, a erradicar los campos de minas antipersonal y a destruir las existencias de estas armas inhumanas, de acuerdo con el imperativo legal y moral de la “Convención sobre la Prohibición del Empleo, Almacenamiento, Producción y Transferencia de Minas Antipersonal y sobre su Destrucción”. La Red de Seguridad Humana continúa estando fuertemente comprometida con la ratificación, plena implementación y universalización del citado instrumento internacional.

Armas Pequeñas

La Reunión destacó los importantes avances logrados recientemente en materia de reducción del costo humano de la violencia armada. En este ámbito, el Protocolo sobre Armas de Fuego de la Convención contra el Crimen Organizado Transnacional y el Programa de Acción de las Naciones Unidas sobre Armas Pequeñas y Ligeras demuestran el creciente consenso internacional en cuanto a que deben adoptarse medidas concretas para reducir la disponibilidad y el uso indebido de las armas pequeñas. Los países de la Red de Seguridad Humana se comprometen a continuar promoviendo la implementación del Programa de Acción 2001 de las Naciones Unidas, en particular respecto de materias que mejoren la seguridad de las personas. Por lo tanto, la Red de Seguridad Humana tiene la intención de iniciar un diálogo sobre las posibilidades de abordar la urgente crisis de la seguridad humana debido a la proliferación de armas pequeñas y ligeras, a fin de consolidar una agenda de acción.

La Reunión reconoció el avance logrado en las Américas mediante la adopción de la Convención Interamericana contra la Fabricación y el Tráfico Ilícito de Armas de Fuego, Municiones, Explosivos y Otros Materiales Relacionados, y, asimismo, mediante diversos seminarios y reuniones celebrados para implementar plenamente la citada Convención, con el fin de poner énfasis en la cooperación para prevenir, controlar y castigar el tráfico ilícito de armas pequeñas y ligeras.

Infancia y Seguridad Humana

Durante los últimos años se ha logrado un importante avance en favor de los derechos y de la protección de los niños, en especial en favor de aquéllos que se ven enfrentados a conflictos armados o a distintas clases de explotación. Prueba de este avance es la entrada en vigencia, a principios de este año, del Protocolo Opcional a la Convención sobre los Derechos del Niño relativo a la participación de los Niños en Conflictos Armados, y del Protocolo Opcional a la Convención sobre los Derechos del Niño relativo a la Venta de Niños, la Prostitución Infantil y la Pornografía Infantil, así como la adopción de la Agenda respecto de los Niños Afectados por la Guerra en La Reunión de Winnipeg sobre Niños Afectados por la Guerra realizada en septiembre de 2000, y el permanente trabajo del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas en esta área. La Reunión expresó su satisfacción por el hecho de que Chile, en nombre de la Red de Seguridad Humana, haya transmitido esta visión integral al Secretario General de las Naciones Unidas en el marco de la Sesión Especial sobre la Infancia de las Naciones Unidas en mayo de 2002. La Reunión reiteró el compromiso de los países de la Red de Seguridad Humana en cuanto a promover la protección de los niños, aumentar el respeto por sus derechos humanos, y continuar con sus esfuerzos en pos de la implementación de la Convención sobre los Derechos del Niño y los Protocolos Opcionales.

La Reunión acogió con beneplácito la Declaración Final y el Plan de Acción titulado "Un Mundo Apropiado para los Niños", aprobados por la Asamblea General durante la Sesión Especial sobre la Infancia de las Naciones Unidas en mayo de 2002.

Empresariado

La Reunión destacó la importante función del sector privado y de los principios e iniciativas del "empresariado" en la promoción de los objetivos de seguridad humana. La Red de Seguridad Humana reiteró su apoyo a las iniciativas internacionales, como el Pacto Mundial de las Naciones Unidas, las Pautas de la OCDE para las Empresas Multinacionales y la Declaración de la OIT relativa a los Principios y Derechos Fundamentales en el Trabajo. La Reunión instruyó a sus funcionarios para que la Red de Seguridad Humana continúe cooperando en pro de estas y otras iniciativas a nivel nacional, regional y mundial, destinadas a fortalecer la cooperación entre los gobiernos, el sector privado y la sociedad civil a fin de promover la seguridad y el bienestar de las personas.

Educación y Aprendizaje sobre Derechos Humanos

La IV Reunión Ministerial de la Red de Seguridad Humana reconoció el rol estratégico de la educación y aprendizaje en los derechos humanos dentro del contexto del desarrollo de la sociedad, entregando una base esencial tanto para el desarrollo humano como para la seguridad humana, la estabilidad social y la prevención de conflictos. Se agradeció el énfasis especial puesto en la educación en los derechos humanos mientras Austria lideró esta Red. Se expresó un interés particular con respecto a la reciente creación de “ciudades de derechos humanos” en África, Asia, Europa y América Latina. La educación en los derechos humanos cobra un especial sentido en el contexto de la rehabilitación social post conflictos o post dictaduras, entregando el marco comunal para adquirir una cultura política compartida por los sectores de la sociedad sobre la base del respeto de los derechos humanos. Se destacó el apoyo prestado por el PNUD a estos programas.

VIH/SIDA

La Reunión reconoció que la propagación del VIH/SIDA representa considerables desafíos para la humanidad y que este fenómeno tiene mucha relación con los problemas centrales de seguridad humana. Los Miembros de la Red de Seguridad Humana acogieron con beneplácito el resumen del Presidente adoptado en la Primera Conferencia entre sesiones de la Red de Seguridad Humana sobre Seguridad Humana y VIH/SIDA (21 y 22 de enero de 2002), organizada por el Gobierno de Tailandia en el marco de la Primera Conferencia de Altos Funcionarios celebrada en Bangkok, el 23 de enero de 2002. La Reunión respaldó el desarrollo de un proyecto concreto sobre seguridad humana y VIH/SIDA en la Subregión del Gran Mekong para generar un mejor entendimiento de los problemas de seguridad humana a nivel regional, a fin de apoyar la actual cooperación internacional destinada a combatir eficazmente esta pandemia. Asimismo, La Reunión subrayó la importancia del resultado y de la plena implementación de la Sesión Especial de las Naciones Unidas sobre VIH/SIDA celebrada en junio de 2001.

Recursos para el Desarrollo

La Reunión reconoció la existencia de vínculos estrechos y de mutuo fortalecimiento entre desarrollo humano y seguridad humana, lo que constituye la base de los acuerdos adoptados en La Reunión Ministerial celebrada en Petra, Jordania, en mayo de 2001. En el mismo sentido, los países de la Red de Seguridad Humana acogieron con beneplácito el consenso de Monterrey y los compromisos de aumentar la ayuda oficial para el desarrollo, adoptados durante La Reunión Internacional sobre Financiamiento para el Desarrollo celebrada en México en marzo de 2002. Además, La Reunión acogió con beneplácito la Nueva Asociación para el Desarrollo de África (NEPAD), como una importante iniciativa africana que podría colocar al continente en la ruta del desarrollo sostenible y garantizar el bienestar de sus pueblos. Asimismo, expresó su apoyo para ayudar a los países africanos en la implementación de NEPAD.
Crimen Transnacional Organizado

La Reunión acogió con beneplácito el avance logrado mediante la Convención contra el Crimen Transnacional Organizado de las Naciones Unidas (UNTOC) suscrita en diciembre de 2000 por 124 países. Esta Convención brinda a nivel global y multilateral diversas herramientas para cooperar en la lucha contra el crimen organizado. Los Miembros de la Red confían en que la UNTOC, en conjunto con sus tres Protocolos contra el Tráfico Ilícito de Armas de Fuego, el Tráfico de Inmigrantes y el Tráfico de Seres Humanos –actualmente abiertos para la firma– serán un importante aporte para frenarlas actividades criminales que son con frecuencia el origen de la violencia y la inseguridad. La Red de Seguridad Humana también mencionó el papel del conflicto armado en la generación de condiciones que hacen posible el surgimiento de las actividades criminales. En concordancia con lo anterior, La Reunión reiteró su apoyo a los esfuerzos internacionales como, por ejemplo, los emprendidos por el Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas y Proceso de Kimberly liderado por Sudáfrica, con el propósito de romper el vínculo entre el tráfico ilícito de diamantes en bruto y el conflicto armado en África, y desarrollar enfoques eficaces para abordar los aspectos económicos de los conflictos.

Mujer, Paz y Seguridad

La adopción de la Resolución 1325 del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas sobre la Mujer, la Paz y la Seguridad, fue el punto de referencia para que los países de la Red de Seguridad Humana trabajaran en la implementación de medidas concretas destinadas a garantizar la participación plena y equitativa de la mujer en todos los aspectos relacionados con el mantenimiento y la construcción de la paz, la resolución de conflictos y la consolidación de la paz. Una acción concreta emprendida por la Red en esta área fue el Taller sobre Dimensiones de Género en la Seguridad Humana celebrada en Oslo, Noruega, en enero de 2001. La Reunión reiteró su decisión de continuar cooperando en la implementación de la recomendación contenida en la Resolución 1325 del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas.
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